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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Resolução SF 49, de 18-07-14 – DOE 22-07-14

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de maio de 2014.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009,  

Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de maio de 2014, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 134.200.970.263,92.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 68, DE 18-07-14 – DOU 21-07-14

Inclui Estados nas disposições do Convênio ICMS 125/11, que autoriza a exclusão da gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares.

O Conselho Nacional de Política Nacional - CONFAZ, na sua 223ª reunião extraordinária, realizada, em realizada em Brasília, DF, no dia 18 de julho de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 125/11, de 16 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os estados do Ceará, Acre, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins e o Distrito Federal autorizados a excluir a gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares, desde que limitada a 10% (dez por cento) do valor da conta.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 69, DE 13-07-14 - DOU 21-07-14

Autoriza o Estado do Mato Grosso a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual, na forma e condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 223ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de julho de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual - REFAZ com a finalidade de estimular o pagamento de débitos dos impostos estaduais, por meio do perdão da penalidade pecuniária, dos juros, da multa de mora e da concessão de parcelamento, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2012, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste Convênio.

§ 1º - O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 2º - As disposições deste convênio também se aplicam aos parcelamentos em curso, que não tenham sido beneficiados anteriormente por dispensa ou redução de multas ou juros derivados da implementação de convênios anteriores, que trataram desta mesma matéria.

Cláusula segunda - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder, por meio do REFAZ:

I - anistia das penalidades pecuniárias aplicadas em decorrência de infração à legislação do ICMS, bem como da multa de mora, relativas aos créditos tributários alcançados neste convênio;

II - anistia das penalidades pecuniárias aplicadas em decorrência de infração à legislação tributária do Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD, bem como da multa de mora, nas doações ocorridas até 31 de dezembro de 2012;

III - anistia das penalidades pecuniárias aplicadas em decorrência de infração à legislação tributária do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, bem como da multa de mora, vinculadas a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2012.

Cláusula terceira - O débito consolidado poderá ser pago, nas seguintes condições:

I - em parcela única, com redução de até 100% (cem por cento) dos acréscimos legais, exceto os decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária;

II - em parcela única, com redução de até 90% (noventa por cento) do crédito tributário decorrente, exclusivamente, de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias;

III - em até 80 (oitenta) parcelas mensais e sucessivas, com a 1ª (primeira) parcela vencendo até o décimo dia da data de geração do termo de parcelamento e as demais parcelas, vencendo no último dia útil dos meses subseqüentes, nos termos das cláusulas quarta a quinta deste Convênio.

Cláusula quarta - Os débitos fiscais consolidados, exceto os decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, poderão ser reduzidos, para a quantificação do crédito tributário a ser pago, em até 100% (cem por cento) do valor da multa e dos juros, observando-se a seguinte escala:

I - redução de 100% (cem por cento) para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

II - redução de 90% (noventa por cento) para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas;

III - redução de 80% (oitenta por cento) para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas;

IV - redução de 70% (setenta por cento) para pagamento em até 80 (oitenta) parcelas.

Cláusula quinta - Os débitos fiscais decorrentes, exclusivamente, de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, poderão ser liquidados na forma e prazos previstos nos incisos deste artigo, mediante desconto de até 80% (oitenta por cento), conforme especificado a seguir:

I - redução de 80% (oitenta por cento) para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

II - redução de 75% (setenta e cinco por cento) para pagamento em até 60(sessenta) parcelas;

III - redução de 70% (vinte e cinco por cento) para pagamento em até 60 parcelas;

IV - redução de 65% (sessenta e cinco por cento) para pagamento em até 80 (oitenta) parcelas.

Cláusula sexta - O parcelamento de que trata este Convênio fica condicionado a que o contribuinte:

I - manifeste, formalmente, sua desistência em relação a ações judiciais e recursos administrativos contra a Fazenda Pública, visando ao afastamento da cobrança do débito fiscal objeto do pagamento parcelado, em caráter irretratável;

II - formalize sua opção, mediante requerimento cujo modelo será disponibilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda;

III - cumpra outras condições expressamente previstas na legislação estadual.

§ 1º - A formalização da opção do contribuinte e a homologação do fisco dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 2º - A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo parcelamento, que não poderá exceder a 31 de dezembro de 2014.

Cláusula sétima - O contrato celebrado em decorrência do parcelamento de que trata este Convênio será considerado descumprido e sujeito a denúncia por ato da autoridade fazendária, quando ocorrer:

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste Convênio;

II - constatado atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias do seu vencimento, com o pagamento de qualquer parcela ou de parcela residual;

III - o inadimplemento do imposto devido, relativamente a fatos geradores ocorridos após a data da homologação do ingresso no programa, mediante notificação expedida pelo Fisco Estadual;

IV - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Parágrafo único - Ocorrida a rescisão nos termos do caput, deverão ser restabelecidos, em relação ao saldo devedor, os valores originários das multas, dos juros dispensados e demais encargos legais, prosseguindo-se na cobrança do débito remanescente, bem como promoverá o encaminhamento para a execução do crédito ou a retomada do andamento da respectiva execução fiscal.

Cláusula oitava - A legislação estadual poderá dispor sobre:

I - o valor mínimo de cada parcela, considerando o porte econômico, o tipo de tributo ou a natureza da atividade do devedor; 

II - a redução ou dispensa do valor dos honorários advocatícios;

III - a aplicação da atualização monetária e demais encargos das parcelas contratuais;

IV - outras condições não previstas nesta cláusula para concessão da anistia e rescisão do contrato em decorrência do parcelamento de que trata este Convênio.

Cláusula nona - Fica autorizada a Fazenda Pública Estadual a promover a remissão dos saldos devedores residuais dos parcelamentos concedidos com base neste Convênio, que, após o pagamento do número de parcelas avençadas, devidamente corrigidas na forma prevista em lei ou regulamento, apresentarem saldo devedor residual não superior a R$2.500,00(dois mil e quinhentos reais) atendidas a demais condições, a serem estabelecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Cláusula décima - O disposto neste Convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já pagas.

Cláusula décima primeira - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a convalidar os procedimentos adotados nos termos deste convênio até a data da publicação da ratificação.

Cláusula décima segunda  - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

PROTOCOLO ICMS 29, DE 17-07-14 – DOU – 18-07-14

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o preço final constante no Anexo Único deste protocolo.

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o caput, bem como na saída de bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, não relacionada no Anexo Único, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista neste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias.

§ 2º - Nas hipóteses de que trata o § 1º o valor da operação própria do remetente for igual ou superior a 90% do preço final previsto no Anexo Único, o sujeito passivo por substituição deverá adotar as seguintes margens de valor agregado com o ajuste previsto no § 1º:

1 - para vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras:

a) 50,61%, na saída de produtos nacionais classificados na posição 2204.10 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH;

b) 72,25%, na saída de outros produtos nacionais;

c) 62,26%, na saída de produtos importados;

2 - na saída das demais bebidas, 61,05%.

§ 3º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA – ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 5º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo os preços finais e margens de valor agregado a serem aplicados são os previstos em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária. 

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

ANEXO ÚNICO

Nota 1 - Os valores previstos neste Protocolo aplicam-se às operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo os valores previstos na legislação interna deste Estado.

I. AGUARDENTE VÍNICA / GRAPPA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

1.1
Adega Velha
de 671 a 1000 mL
271,30

1.2
Grappa Nardini Bianca
de 671 a 1000 mL
159,98

1.3
Grappa Nardini Riserva
de 671 a 1000 mL
192,63

NACIONAL

1.4
Grappa Miolo
de 361 a 520 mL
41,71

III. BATIDA E SIMILARES

IMPORTADO

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

2.1
Fernet Branca (argentino)
de 671 a 1000 mL
54,66


NACIONAL

2.2
88 Viramel Aperitivo
de 671 a 1000 mL
19,11
18,39

2.3
Aperitivo Busca Vida
de 671 a 1000 mL
42,46


2.4
Aperol
de 671 a 1000 mL
29,01


2.5
Black Stone
de 671 a 1000 mL
13,03


2.6
Calegari Asteca
de 671 a 1000 mL
17,28


2.7
Campari
até 200 mL
10,11


2.8
Campari
de 671 a 1000 mL
30,16


2.9
Cynar
de 671 a 1000 mL
13,73


2.10
Dactari
de 671 a 1000 mL
17,90


2.11
Fernet Arco Íris
de 671 a 1000 mL
11,37


2.12
Fernet Asteca
de 671 a 1000 mL
8,90


2.13
Fernet Fennetti Dubar
de 671 a 1000 mL
18,54


2.14
MezzAmaro
de 671 a 1000 mL
23,61


2.15
Old Cesar 88
de 671 a 1000 mL
8,39
7,67

2.16
Old  César  88  -  Bálsamo
de 671 a 1000 mL
9,46
8,74

2.17
Old Ville
de 671 a 1000 mL
13,43


2.18
Paratudo
de 671 a 1000 mL
7,08


2.19
Pracura Raízes Amargas
de 671 a 1000 mL
6,06


2.20
Southern
de 671 a 1000 mL
73,55


2.21
Underberg   /   Brasil-berg
de 671 a 1000 mL
31,65


2.22
Outras marcas aperitivos, amargos, bitter e similares nacional
Preço por 1000 mL
11,69


IV. BEBIDA ICE

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

4.1
51 Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,89

4.2
Absinto Lautrec Ice
vidro de 271 a 375 mL
3,97

4.3
Askov Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,69

4.4
Balada Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,44

4.5
Balalaika Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,59

4.6
Blue Spirit Ice
lata até 270 mL
2,97

4.7
Blue Spirit Ice
vidro de 271 a 375 mL
3,09

4.8
Cinq Jazz
vidro de 271 a 375 mL
2,39

4.9
Contini Ice
lata até 270 mL
2,64

4.10
Contini Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,76

4.11
Kadov Ice
vidro de 271 a 375 mL
3,18

4.12
Keep Ice
vidro de 271 a 375 mL
3,35

4.13
Leonoff Ice
vidro de 271 a 375 mL
2,58

4.14
Smirnoff Green Apple
lata de 271 a 375 mL
3,24

4.15
Smirnoff Green Apple
vidro de 271 a 375 mL
3,13

4.16
Smirnoff Ice Red
Alumínio 330 mL
5,99

4.17
Smirnoff Ice Red
lata de 271 a 375 mL
3,26

4.18
Smirnoff Ice Red
vidro de 271 a 375 mL
3,24

4.19
Smirnoff Mix Sabores
lata até 270 mL
3,42

4.20
Syn Ice
de 181 a 360 mL
1,93

4.21
Outras marcas bebida ice nacional
Preço por 1000 mL
7,79

V. CACHAÇA/ AGUARDENTE DE CANA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

5.1
29 Pirassununga
de 521 a 670 mL
3,92
3,33

5.2
3 Fazendas
de 521 a 670 mL
3,87
3,28

5.3
3 Fazendas
de 671 a 1000 mL
5,63
4,91

5.4
51 Black
de 521 a 670 mL
22,60


5.5
51 Ouro
de 671 a 1000 mL
8,15
7,43

5.6
51 Reserva
de 671 a 1000 mL
135,29


5.7
Angelina Cambuci
de 671 a 1000 mL
47,40


5.8
Angelina Ouro
de 671 a 1000 mL
45,12


5.9
Angelina Prata
de 671 a 1000 mL
35,45


5.10
Angelina Série A
de 361 a 520 mL
54,14


5.11
Anisio Santiago
de 521 a 670 mL
305,13


5.12
Arara de Ouro
de 521 a 670 mL
3,84
3,25

5.13
Arara Diplomata
de 671 a 1000 mL
6,08
5,36

5.14
Arara Diplomata
de 361 a 520 mL
3,03


5.15
Arara  Diplomata Ouro
de 671 a 1000 mL
7,52
6,80

5.16
Boazinha Salinas
de 521 a 670 mL
22,34


5.17
Cachaça 41 Luxo
de 671 a 1000 mL
6,49
5,77

5.18
Cachaça 61
de 671 a 1000 mL
5,19
4,47

5.19
Cambraia
de 671 a 1000 mL
29,28


5.20
Canamar Cristal
de 671 a 1000 mL
17,07


5.21
Canamar Ouro
de 671 a 1000 mL
32,34


5.22
Canamar Prata
de 671 a 1000 mL
30,99


5.23
Caninha 29
de 361 a 520 mL
2,28


5.24
Caninha 41 Luxo
de 361 a 520 mL
2,66


5.25
Caninha da Roça
de 521 a 670 mL
3,62
3,03

5.26
Caninha da Roça
de 671 a 1000 mL
5,22
4,50

5.27
Caninha da Roça
lata de 271 a 375 mL
2,69


5.28
Caninha da Roça Carvalho
de 671 a 1000 mL
8,12
7,40

5.29
Chapéu de Palha
de 671 a 1000 mL
11,13
10,41

5.30
Chico  Mineiro  Envelhecida
de 671 a 1000 mL
26,99


5.31
Chico Mineiro Prata
de 671 a 1000 mL
21,77


5.32
Claudionor
de 521 a 670 mL
30,07


5.33
Corote
de 361 a 520 mL
2,23


5.34
Da Roça
de 361 a 520 mL
2,72


5.35
Da Tulha Carvalho
de 671 a 1000 mL
47,56


5.36
Da  Tulha  Jequitibá / Prata
de 671 a 1000 mL
29,45


5.37
Do Barril
de 361 a 520 mL
2,07


5.38
Espírito de Minas
de 671 a 1000 mL
55,57


5.39
Germana
de 761 a 1000 mL
65,85


5.40
Germana
de 521 a 760 mL
39,53


5.41
Jacuba Ouro
de 671 a 1000 mL
40,66


5.42
Jacuba Prata
de 671 a 1000 mL
31,59


5.43
Jamel
de 671 a 1000 mL
6,15
5,43

5.44
Jamel Ouro
de 671 a 1000 mL
8,28
7,56

5.45
Janaína
de 671 a 1000 mL
9,08
8,36

5.46
Leblon
de 671 a 1000 mL
61,17


5.47
Lua Nova
de 521 a 670 mL
25,33


5.48
Lua Nova
de 671 a 1000 mL
26,42


5.49
Maria da Cruz
de 671 a 1000 mL
31,93


5.50
Marota
de 671 a 1000 mL
5,57
4,85

5.51
Marota
de 361 a 520 mL
2,77


5.52
Meia Lua
de 521 a 670 mL
26,10


5.53
Nega Fulô
terracota de 671 a 1000 mL
52,26


5.54
Nega Fulô
de 671 a 1000 mL
34,96


5.55
Nega  Fulô  1827  Jequitibá / Ipê
de 671 a 1000 mL
39,71


5.56
Oncinha
de 521 a 670 mL
3,75
3,16

5.57
Oncinha
de 671 a 1000 mL
6,17
5,45

5.58
Pedra 90
de 521 a 670 mL
3,05
2,46

5.59
Pedra 90
de 671 a 1000 mL
5,09
4,37

5.60
Pedra 90
de 361 a 520 mL
2,06


5.61
Pirassununga 1921
de 521 a 670 mL
2,49
1,90

5.62
Pirassununga 21
de 671 a 1000 mL
4,49
3,77

5.63
Pirassununga 51
de 671 a 1000 mL
5,92
5,20

5.64
Pirassununga 51
lata de 271 a 375 mL
3,38


5.65
Pirassununga 51
de 181 a 360 mL
4,01


5.66
Pirassununga 51
de 361 a 520 mL
5,68


5.67
Pitu
de 521 a 670 mL
4,17
3,58

5.68
Pitu
de 671 a 1000 mL
5,17
4,45

5.69
Pitu
lata de 271 a 375 mL
4,65


5.70
Randon
de 361 a 520 mL
2,54


5.71
Sagatiba Preciosa
de 671 a 1000 mL
509,79


5.72
Sagatiba Pura
de 671 a 1000 mL
20,10


5.73
Sagatiba Velha
de 671 a 1000 mL
36,48


5.74
Salinas
de 521 a 670 mL
20,43


5.75
Salinas Tradicional
de 671 a 1000 mL
29,24


5.76
Santa Dose
de 671 a 1000 mL
35,16


5.77
Santo Grau
de 671 a 1000 mL
31,24


5.78
São Francisco
de 671 a 1000 mL
15,80
15,08

5.81
Sapupara Ouro
de 361 a 520 mL
5,58


5.82
Sapupara Prata
de 671 a 1000 mL
9,15
8,43

5.83
Sapupara Prata
de 361 a 520 mL
5,31


5.84
Segredo da Chácara
de 671 a 1000 mL
4,79
4,07

5.85
Seleta de Salinas
porcelana de  521  a  670 mL
42,08


5.86
Seleta de Salinas
de 521 a 670 mL
21,97


5.87
Tatuzinho
de 671 a 1000 mL
5,66
4,94

5.88
Tatuzinho Premium
de 671 a 1000 mL
17,89
17,17

5.89
Terra Brazilis
de 671 a 1000 mL
14,08
13,36

5.90
Velho Barreiro
de 671 a 1000 mL
5,93
5,21

5.91
Velho   Barreiro   Diamond
de 671 a 1000 mL
164,02


5.92
Velho Barreiro Gold
de 671 a 1000 mL
7,91
7,19

5.93
Velho  Barreiro  Gold Série 130 anos
de 671 a 1000 mL
45,86


5.94
Velho Barreiro Limão
de 671 a 1000 mL
10,27
9,55

5.95
Vila Velha
de 521 a 670 mL
2,91
2,32

5.96
Villa Velha Carvalho
de 671 a 1000 mL
6,52
5,80

5.97
Ypióca 150
de 671 a 1000 mL
36,32


5.98
Ypióca 160
de 671 a 1000 mL
78,15


5.99
Ypióca Acayu
de 671 a 1000 mL
11,89


5.100
Ypióca
Empalhada Ouro
de 671 a 1000 mL
16,51


5.101
Ypióca
Empalhada Prata
de 671 a 1000 mL
16,02


5.102
Ypióca Gold
de 671 a 1000 mL
11,40


5.103
Ypióca Guaraná
lata até 270 mL
4,46


5.104
Ypióca Guaraná
de 671 a 1000 mL
13,06


5.105
Ypióca Lemon
de 671 a 1000 mL
14,41


5.106
Ypióca Orgânica
de 671 a 1000 mL
13,61


5.107
Ypióca Ouro (sem palha)
de 671 a 1000 mL
10,88


5.108
Ypióca Prata (sem palha)
de 671 a 1000 mL
10,81


5.109
Ypióca Red Fruits
de 671 a 1000 mL
14,84


5.110
Ypióca Rio
de 671 a 1000 mL
83,87


5.111
Ypióca Sport
de 181 a 360 mL
3,68


5.112
Outras marcas cachaças populares
Preço por 1000 mL
4,83


5.113
Outras marcas cachaças amarelas
Preço por 1000 mL
8,46
7,74

5.114
Outras marcas cachaças premium
Preço por 1000 mL
34,55


VI. CATUABA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

6.1
Cativa
de 671 a 1000 mL
2,95

6.2
Poderoso
de 671 a 1000 mL
6,18

6.3
Randon
de 361 a 520 mL
2,38

6.4
Randon
de 671 a 1000 mL
4,40

6.5
Selvagem
de 671 a 1000 mL
7,74

6.6
Taimbé
PET de 671 a 1000 mL
6,21

6.7
Taimbé
Vidro de 671 a 1000 mL
14,89

6.8
Virtude
de 671 a 1000 mL
6,66

6.9
Outras marcas catuaba nacional
Preço por 1000 mL
6,17

VII. CONHAQUE, BRANDY E SIMILARES

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

7.1
Camus VSOP
de 671 a 1000 mL
185,00

7.2
Camus XO
de 671 a 1000 mL
453,00

7.3
Cortel Napoleon VSOP
de 671 a 1000 mL
38,90

7.4
Cortel Napoleon XO
de 671 a 1000 mL
142,44

7.5
Courvoisier VSOP
de 671 a 1000 mL
221,27

7.6
Courvoisier XO
de 671 a 1000 mL
801,78

7.7
Dreher Cremoso
de 671 a 1000 mL
24,23

7.8
Fernando de Castilha Gran Reserva Solera
de 671 a 1000 mL
192,36

7.9
Fernando de Castilha Solera Reserva
de 671 a 1000 mL
69,75

7.10
Fundador Solera Reserva
de 671 a 1000 mL
70,73

7.11
Hennessy VSOP
de 671 a 1000 mL
218,64

7.12
Hennessy XO
de 671 a 1000 mL
692,46

7.13
Lepanto
de 671 a 1000 mL
409,19

7.14
Macieira
de 671 a 1000 mL
44,02

7.15
Martell Cordon Bleu
de 671 a 1000 mL
536,00

7.16
Martell VSOP
de 671 a 1000 mL
268,55

7.17
Martell XO
de 671 a 1000 mL
732,28

7.18
Rémy Martin Louis XIII
de 671 a 1000 mL
12.600,00

7.19
Rémy Martin VSOP
de 671 a 1000 mL
208,42

7.20
Rémy Martin XO
de 671 a 1000 mL
796,84

NACIONAL

7.21
Brandy DUBAR
de 671 a 1000 mL
17,99

7.22
Chanceler
de 671 a 1000 mL
11,69

7.23
Commel
de 671 a 1000 mL
10,17

7.24
Dimel
de 671 a 1000 mL
10,99

7.25
Dom Bosco
de 671 a 1000 mL
10,36

7.26
Domecq
de 671 a 1000 mL
22,26

7.27
Domus
de 671 a 1000 mL
9,37

7.28
Dreher
de 671 a 1000 mL
10,21

7.29
Dreher Gold
de 671 a 1000 mL
17,06

7.30
Gengibre Arco Iris
de 671 a 1000 mL
11,38

7.31
Nautilus
de 671 a 1000 mL
8,84

7.32
Osborne
de 671 a 1000 mL
36,56

7.33
Palhinha
de 671 a 1000 mL
8,42

7.34
Presidente
de 671 a 1000 mL
8,25

7.35
São João da Barra
de 671 a 1000 mL
10,89

7.36
Outras  marcas  conhaque,  brandy  e  similares nacional
Preço por 1000 mL
8,99

VIII. COOLER

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

8.1
Canção
de 671 a 1000 mL
8,23

8.2
Draft Wine (chope de vinho)
lata de 271 a 375 mL
3,77

8.3
Góes
de 671 a 1000 mL
9,36

8.4
Grape Cool
lata de 271 a 375 mL
3,54

8.5
Grape Cool
vidro de 271 a 375 mL
4,02

8.6
Keep Cooler
vidro de 271 a 375 mL
3,23

8.7
Outras marcas cooler nacional
Preço por 1000 mL
11,05

IX. DERIVADOS DE VODKA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

9.1
Askov Re|Mix
de 671 a 1000 mL
9,40

9.2
Barkov (Sabores)
de 671 a 1000 mL
7,55

9.3
Orloff Bold (todas)
de 671 a 1000 mL
25,95

9.4
Orloff Mix (todas)
de 671 a 1000 mL
23,41

9.5
Skyy Infusions (todas)
de 671 a 1000 mL
25,85

9.6
Smirnoff Caipiroska (todas)
de 671 a 1000 mL
26,74

9.7
Smirnoff Flavors (todas)
de 521 a 670 mL
19,83

9.8
Smirnoff Twist (todas)
de 671 a 1000 mL
25,88

9.9
Outras marcas derivados de  vodka  nacional
Preço por 1000 mL
26,48

X. GIN

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

10.1
Beefeater
de 671 a 1000 mL
117,13

10.2
Bombay Sapphire
de 671 a 1000 mL
101,35

10.3
Bulldog Gin
de 671 a 1000 mL
96,27

10.4
Gordons Londron Dry
de 671 a 1000 mL
93,48

10.5
Hendricks
de 671 a 1000 mL
184,57

10.6
Saffron (Gabriel Boudier)
de 671 a 1000 mL
151,45

10.7
Tanqueray
de 671 a 1000 mL
94,74

10.8
Tanqueray Ten
de 671 a 1000 mL
147,63

NACIONAL

10.9
GV Asteca
de 671 a 1000 mL
15,67

10.10
Rock's
de 671 a 1000 mL
16,45

10.11
Seagers
de 671 a 1000 mL
24,97

10.12
Valverde
de 671 a 1000 mL
17,90

10.13
Zora Genebra Dubar
de 671 a 1000 mL
13,93

10.14
Outras marcas gin nacional
Preço por 1000 mL
13,11

XI. JURUBEBA E SIMILARES

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

NACIONAL

11.1
Cangaceiro do Norte
de 521 a 670 mL
6,58
5,88

11.2
Chapéu de Couro
de 521 a 670 mL
5,00
4,30

11.3
Jurubeba Leão do Norte
de 521 a 670 mL
7,70
7,00

11.4
Outras  marcas  jurubeba e similares nacional
Preço por 1000 mL
7,44
6,74

XII. LICORES E SIMILARES

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

12.1
Absinthe Pere Kermanns
de 671 a 1000 mL
62,53

12.2
Amarula
vidro de 271 a 375 mL
38,45

12.3
Amarula
de 671 a 760 mL
66,81

12.4
Amarula
de 761 a 1000 mL
74,95

12.5
Baileys
vidro de 271 a 375 mL
29,75

12.6
Baileys
de 671 a 1000 mL
64,07

12.7
Benedictine
de 671 a 1000 mL
140,25

12.8
Bols
de 671 a 1000 mL
26,35

12.9
Carolans
de 671 a 1000 mL
67,78

12.10
Chambord
de 671 a 1000 mL
114,92

12.11
Cuarenta y Tres (43)
de 671 a 1000 mL
85,86

12.12
Disaronno
de 671 a 1000 mL
91,94

12.13
Drambuie
de 671 a 1000 mL
100,69

12.14
Fragoli
de 671 a 1000 mL
104,18

12.15
Frangélico
vidro de 271 a 375 mL
44,41

12.16
Frangélico
de 671 a 1000 mL
77,41

12.17
Gabriel Boudier - Licor de Cassis
de 671 a 1000 mL
101,17

12.18
Grand Marnier
de 671 a 1000 mL
124,64

12.19
Hpnotiq
de 671 a 1000 mL
119,14

12.20
Illycore - Licor de Café
de 671 a 1000 mL
76,65

12.21
Jean de Dijon - Licor de Cassis
de 521 a 670 mL
58,51

12.22
Kahlúa
de 671 a 1000 mL
95,25

12.23
Limoncello Villa Massa
de 671 a 1000 mL
103,07

12.24
Marie Brizard
de 671 a 1000 mL
73,63

12.25
Midori - Licor de Melão
de 671 a 1000 mL
66,81

12.26
Molinari (todos)
de 671 a 1000 mL
95,94

12.27
Mozart - Licor de Chocolate
de 361 a 520 mL
99,73

12.28
Nocello
de 671 a 1000 mL
96,54

12.29
Opal Nera
de 671 a 1000 mL
76,95

12.30
Peach de Kuyper
de 671 a 1000 mL
74,65

12.31
Pernod
de 671 a 1000 mL
149,97

12.32
Ricard
de 671 a 1000 mL
144,56

12.33
SOHO
de 671 a 1000 mL
107,70

12.34
Strega com lata
de 671 a 1000 mL
81,40

12.35
Strega Cream
de 671 a 1000 mL
77,81

12.36
Strega Ervas
de 361 a 520 mL
84,75

12.37
Strega Limoncello
de 671 a 1000 mL
69,90

12.38
Strega Sambuca
de 671 a 1000 mL
64,99

12.39
Tia Maria
de 671 a 1000 mL
85,95

NACIONAL

12.40
Amaretto dell Orso
de 671 a 1000 mL
43,95

12.41
Cacau Arco Íris
de 671 a 1000 mL
15,23

12.42
Cacau Dubar
de 671 a 1000 mL
19,64

12.43
Cocoblanc
de 671 a 1000 mL
17,85

12.44
Cointreau
de 671 a 1000 mL
55,37

12.45
Comary
de 671 a 1000 mL
7,75

12.46
Cordon D'Or
de 671 a 1000 mL
21,06

12.47
Fogo Paulista Dubar
de 671 a 1000 mL
19,31

12.48
Fogo Paulista Signature
de 671 a 1000 mL
34,00

12.49
Gengibre Poty
de 671 a 1000 mL
10,22

12.50
Golf
de 671 a 1000 mL
10,68

12.51
Lautrec Absintho Dubar
de 521 a 670 mL
40,93

12.52
Malibu
de 671 a 1000 mL
26,40

12.53
Palhinha Menta
de 671 a 1000 mL
9,63

12.54
Stock
de 671 a 1000 mL
27,85

12.55
Totus
de 671 a 1000 mL
8,07

12.56
Outras  marcas  licores  e  similares  nacional
Preço por 1000 mL
22,92

XIII. PISCO

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

13.1
Capel
de 671 a 1000 mL
50,13

13.2
Capel Mango Coctel
de 671 a 1000 mL
41,30

13.3
Capel Sour (limão)
de 671 a 1000 mL
41,65

13.4
Control
de 671 a 1000 mL
51,96

13.5
Moai
de 671 a 1000 mL
89,41

XIV. RUN

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

14.1
Bacardi - Reserva 8 anos
de 671 a 1000 mL
92,25

14.2
Havana Club Cubano 3 anos
de 671 a 1000 mL
49,24

14.3
Havana Club Cubano Añejo 7 anos
de 671 a 1000 mL
102,41

14.4
Havana Club Cubano Anejo Reserva Ouro
de 671 a 1000 mL
95,96

14.5
Zacapa Centenário 23
de 671 a 1000 mL
190,52

14.6
Zacapa Centenário XO
de 671 a 1000 mL
419,96

NACIONAL

14.7
Bacardi  -  Limón,  Big  Apple,  Arctic Grape, Mojito
de 671 a 1000 mL
27,06

14.8
Bacardi - Premium Black
de 671 a 1000 mL
26,66

14.9
Bacardi - Superior, Gold
de 671 a 1000 mL
25,93

14.10
Capitán Cortez Carta Cristal
de 671 a 1000 mL
12,45

14.11
Capitán Cortez Carta Ouro
de 671 a 1000 mL
12,25

14.12
Montilla - Todos
de 671 a 1000 mL
17,82

14.13
Montilla - Limão
de 671 a 1000 mL
18,58

14.14
Mourisca
de 671 a 1000 mL
13,74

14.15
Outras marcas run nacional
Preço por 1000 mL
11,87

XV. SANGRIA E COQUETÉIS

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

15.1
Cantina da Serra
de 671 a 1000 mL
3,34

15.2
Cantina do Vale
de 671 a 1000 mL
3,19

15.3
Cantina Rio Bonito
de 671 a 1000 mL
2,80

15.4
Pinheirense
de 671 a 1000 mL
2,72

15.5
Randon
de 671 a 1000 mL
4,73

15.6
Cantina da Serra
de 2501 a 5000 mL
17,57

15.7
Cantina do Vale
de 1001 a 2500 mL
6,58

15.8
Cantina do Vale
de 2501 a 5000 mL
15,28

15.9
Outras marcas sangrias nacionais
Preço por 1000 mL
3,81

XVI. SAQUÊS

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

16.1
Gekkeikan Black & Gold
de 671 a 1000 mL
84,77

16.2
Gekkeikan Haiku
de 671 a 1000 mL
61,80

16.3
Gekkeikan Nouvelle
de 671 a 1000 mL
64,65

16.4
Gekkeikan Silver
de 671 a 1000 mL
64,87

16.5
Gekkeikan Tradicional
de 671 a 1000 mL
55,14

16.6
Hakushika Gold
de 671 a 1000 mL
138,62

16.7
Hakushika Tradicional
de 671 a 1000 mL
69,96

16.8
Outras marcas saquê importado
Preço por 1000 mL
75,28

NACIONAL

16.9
Azuma Karakuti
de 671 a 1000 mL
18,90

16.10
Azuma Kirin Comum
de 2501 a 5000 mL
96,01

16.11
Azuma Kirin Dourado
até 180 mL
10,73

16.12
Azuma Kirin Dourado
vidro de 271 a 375 mL
16,60

16.13
Azuma Kirin Dourado
de 671 a 1000 mL
23,06

16.14
Azuma Kirin Hiroshigue
cerâmica   de   181   a   375 mL
33,00

16.15
Azuma Kirin Junmai
de 671 a 1000 mL
48,20

16.16
Azuma Kirin Soft
de 671 a 1000 mL
19,31

16.17
Azuma Kirin Tozan
de 521 a 670 mL
16,06

16.18
Azuma Mirim
de 2501 a 5000 mL
62,66

16.19
Azuma Mirim
de 361 a 520 mL
8,28

16.20
Daiti Prata
de 521 a 670 mL
17,19

16.21
Daiti Prata Seco
de 2501 a 5000 mL
79,66

16.22
Fuji
de 671 a 1000 mL
14,33

16.23
Jun Daiti
de 521 a 670 mL
19,89

16.24
Kenko Mirim
de 2501 a 5000 mL
54,50

16.25
Kenko Mirim
de 361 a 520 mL
7,03

16.26
Ryo
de 671 a 1000 mL
12,81

16.27
Saquê Tozan Chef
de 2501 a 5000 mL
73,62

16.28
Saquê Tozan Chef
de 361 a 520 mL
7,70

16.29
Seishu
de 671 a 1000 mL
12,80

16.30
Syoucyu Azuma Kirin
de 671 a 1000 mL
56,14

16.31
Thikará
de 671 a 1000 mL
21,55

16.32
Outras marcas saquê nacional
Preço por 1000 mL
27,68

XVII. SIDRA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

NACIONAL

17.1
Brindespuma Piagentini
de 521 a 670 mL
5,38

17.2
Celebrate - Maçã
de 521 a 670 mL
4,31

17.3
Chapinha Fest
de 521 a 670 mL
4,27

17.4
Chuva de Prata
de 521 a 670 mL
7,49

17.5
Festa de Prata
de 521 a 670 mL
3,49

17.6
Festval
de 521 a 670 mL
3,43

17.7
Líder
de 521 a 670 mL
3,63

17.8
Pullman
de 521 a 670 mL
3,34

17.9
Quinta das Macieiras
de 521 a 670 mL
3,79

17.10
Sidra Cereser Sabores
de 521 a 670 mL
6,58

17.11
Sidra Cereser Tradicional
de 521 a 670 mL
6,56

17.12
Sidra Natal
de 521 a 670 mL
6,05

17.13
Valenciana
de 521 a 670 mL
5,22

17.14
Brindespuma Piagentini
de 1501 a 2500 mL
21,67

17.15
Chuva de Prata
de 1501 a 2500 mL
27,11

17.16
Sidra Cereser (todas)
de 1501 a 2500 mL
25,22

17.17
Outras marcas sidra nacional
Preço por 1000 mL
9,21

XVIII. STEINHAEGER

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

18.1
Schinken Hager
de 671 a 1000 mL
63,30

18.2
Schlichte
de 671 a 1000 mL
68,64

NACIONAL

18.3
Doble W
de 671 a 1000 mL
29,24

18.4
Kosten
de 671 a 1000 mL
18,89

18.5
Steinhaeger Becosa
de 671 a 1000 mL
18,07

18.6
Steinhaeger Dubar Loewe
de 671 a 1000 mL
15,87

18.7
Outras marcas steinhaeger nacional
Preço por 1000 mL
17,78

XIX. TEQUILA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

19.1
Camiño Real (todas)
de 671 a 1000 mL
74,88

19.2
Cazadores Blanco
de 671 a 1000 mL
56,94

19.3
Cazadores Reposado
de 671 a 1000 mL
70,56

19.4
Don Julio Anejo
de 671 a 1000 mL
189,50

19.5
Don Julio Blanco
de 671 a 1000 mL
143,87

19.6
Don Julio Real
de 671 a 1000 mL
970,00

19.7
Don Julio Reposado
de 671 a 1000 mL
200,03

19.8
El Charro (todas)
de 671 a 1000 mL
56,63

19.9
El Jimador Blanco
de 671 a 1000 mL
66,02

19.10
El Jimador Reposado
de 671 a 1000 mL
66,89

19.11
Garcia (todas)
de 671 a 1000 mL
38,67

19.12
José Cuervo Black
de 671 a 1000 mL
78,90

19.13
José Cuervo Especial (dourada)
de 671 a 1000 mL
67,20

19.14
José Cuervo Reserva Familia – Extra Anejo (Dourada)
de 671 a 1000 mL
412,46

19.15
José Cuervo Reserva Familia -  Platino (Branca)
de 671 a 1000 mL
198,02

19.16
José Cuervo Silver (branca)
de 671 a 1000 mL
66,94

19.17
José Cuervo Tradicional
de 671 a 1000 mL
96,68

19.18
Olmeca
de 671 a 1000 mL
88,96

19.19
Reserva 1800 Anejo
de 671 a 1000 mL
164,22

19.20
Reserva 1800 Blanco
de 671 a 1000 mL
118,29

19.21
Reserva 1800 Reposado
de 671 a 1000 mL
119,98

19.22
Sauza Tequila Blanco
de 671 a 1000 mL
56,46

19.23
Sauza Tequila Gold
de 671 a 1000 mL
56,08

19.24
Sauza Tequila Reposado
de 671 a 1000 mL
89,45

19.25
Sauza Tres Generaciones Plata
de 671 a 1000 mL
210,49

19.26
Sauza Tres Generaciones Reposado
de 671 a 1000 mL
224,00

19.27
Sombrero Negro (todas)
de 671 a 1000 mL
50,57

19.28
Tezon
de 671 a 1000 mL
154,73

19.29
Outras marcas tequila premium
Preço por 1000 mL
79,01

19.30
Outras   marcas   tequila   super   premium
Preço por 1000 mL
158,96

XX. UÍSQUE

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO ATÉ 8 ANOS

20.1
Ballantines 8 anos
de 671 a 1000 mL
71,69

20.2
Black & White
de 671 a 1000 mL
68,73

20.3
Clan Macgregor
de 671 a 1000 mL
70,15

20.4
Cutty Sark 8 anos
de 671 a 1000 mL
67,50

20.5
Dewar's White Label
de 671 a 1000 mL
76,23

20.6
Famous Grouse
de 671 a 1000 mL
75,90

20.7
Famous The Black Grouse 8 anos
de 671 a 1000 mL
112,93

20.8
Glen Grant
de 671 a 1000 mL
85,46

20.9
Grand Macnish
de 671 a 1000 mL
81,08

20.10
Grants 8 anos
de 671 a 1000 mL
60,49

20.11
Häig Supreme
de 671 a 1000 mL
96,44

20.12
Hankey Bannister Original
de 671 a 1000 mL
63,28

20.13
Jameson
de 671 a 1000 mL
89,52

20.14
JB 8 anos
de 671 a 1000 mL
71,11

20.15
Jim Bean White
de 671 a 1000 mL
77,51

20.16
John Barr Finest
de 671 a 1000 mL
62,22

20.17
Johnnie Walker Red Label
de 361 a 520 mL
47,39

20.18
Johnnie Walker Red Label
de 671 a 1000 mL
77,60

20.19
Johnnie Walker Red Label
de 1001 a 1500 mL
108,93

20.20
Johnnie Walker Red Label
de 2501 a 5000 mL
202,00

20.21
Sir Edward's
de 671 a 1000 mL
62,25

20.22
Something Special DC
de 671 a 1000 mL
102,89

20.23
VAT 69
de 671 a 1000 mL
45,64

20.24
White Horse
de 361 a 520 mL
33,38

20.25
White Horse
de 671 a 1000 mL
59,83

20.26
Willian Lawson's
de 671 a 1000 mL
53,67

20.27
Outras  marcas  uísque  até  8  anos importado
Preço por 1000 mL
75,55

IMPORTADO ACIMA DE 8 ANOS ATÉ 12 ANOS

20.28
Ballantines 12 anos
de 671 a 1000 mL
101,29

20.29
Balvenie
de 671 a 1000 mL
309,50

20.30
Buchanan's 12 anos
de 671 a 1000 mL
119,39

20.31
Chivas Regal 12 anos
de 671 a 1000 mL
111,81

20.32
Dewar's 12
de 671 a 1000 mL
116,33

20.33
Famous Gold 12 anos
de 671 a 1000 mL
126,42

20.34
Glenfiddich 12 anos
de 671 a 1000 mL
171,74

20.35
Glenkinchie 10 anos
de 671 a 1000 mL
363,60

20.36
Glenmorangie
de 671 a 1000 mL
209,06

20.37
Grants 12 anos
de 671 a 1000 mL
118,44

20.38
Hankey Bannister 12
de 671 a 1000 mL
109,90

20.39
Jack Daniels
de 671 a 1000 mL
97,32

20.40
Jim Bean Black
de 671 a 1000 mL
93,17

20.41
John Barr Reserve
de 671 a 1000 mL
71,83

20.42
Johnnie Walker Black Label
de 671 a 1000 mL
115,91

20.43
Johnnie Walker Black Label
de 2501 a 5000 mL
1075,00

20.44
Johnnie Walker Double Black
de 671 a 1000 mL
148,82

20.45
Jura 10 anos
de 671 a 1000 mL
142,87

20.46
Logan
de 671 a 1000 mL
122,59

20.47
Macallan 12 anos
de 671 a 1000 mL
321,50

20.48
Old Parr
de 671 a 1000 mL
113,88

20.49
Old Parr Superior
de 671 a 1000 mL
174,57

20.50
Talisker 10 anos
de 671 a 1000 mL
379,09

20.51
The Dalmore 12 anos
de 671 a 1000 mL
220,58

20.52
The Glenlivet 12 anos
de 671 a 1000 mL
217,08

20.53
Whyte and Mackay Special
de 671 a 1000 mL
74,80

20.54
Woodford Reserve
de 671 a 1000 mL
194,83

20.55
Outras marcas uísque acima  de  8 anos até 12 anos importado
Preço por 1000 mL
118,51

IMPORTADO ACIMA DE 12 ANOS ATÉ 15 ANOS

20.56
Dimple 15 anos
de 671 a 1000 mL
232,35

20.57
Glenfiddich 15 anos
de 671 a 1000 mL
265,95

20.58
Jack Daniels Gentleman Jack
de 671 a 1000 mL
136,31

20.59
Jack Daniels Single Barrel
de 671 a 1000 mL
184,38

20.60
JB 15 anos
de 671 a 1000 mL
227,23

20.61
Johnnie Walker Gold Reserve
de 671 a 1000 mL
179,19

20.62
Johnnie Walker Green Label
de 671 a 1000 mL
228,80

20.63
Johnnie Walker Swing 15 anos
de 671 a 1000 mL
275,63

20.64
The Dalmore 15 anos
de 671 a 1000 mL
267,55

20.65
Whyte and Mackay The Thirteen
de 671 a 1000 mL
153,62

20.66
Outras marcas uísque acima de 12 anos até 15 anos importado
Preço por 1000 mL
221,60

IMPORTADO ACIMA DE 15 ANOS ATÉ 18 ANOS

20.67
Ballantines 17 anos
de 671 a 1000 mL
269,09

20.68
Buchanan's 18 anos
de 671 a 1000 mL
351,75

20.69
Chivas Regal 18 anos
de 671 a 1000 mL
317,99

20.70
Famous Grouse 18 anos
de 671 a 1000 mL
418,73

20.71
Glenfiddich 18 anos
de 671 a 1000 mL
434,09

20.72
Johnnie Walker Gold Label
de 671 a 1000 mL
327,90

20.73
Johnnie Walker Platinum
de 671 a 1000 mL
349,16

20.74
Jura 16 anos
de 671 a 1000 mL
219,25

20.75
Macallan 18 anos
de 671 a 1000 mL
772,84

20.76
The Dalmore 18 anos
de 671 a 1000 mL
507,79

20.77
The Glenlivet 18 anos
de 671 a 1000 mL
349,00

20.78
Outras marcas uísque acima de 15 anos até 18 anos importado
Preço por 1000 mL
342,83

IMPORTADO ACIMA DE 18 ANOS ATÉ 21 ANOS

20.79
Ballantines 21 anos
de 671 a 1000 mL
558,01

20.80
Johnnie Walker Blue Label
de 521 a 760 mL
610,02

20.81
Johnnie Walker Blue Label
de 761 a 1000 mL
623,74

20.82
Royal Salute 21 anos
de 671 a 1000 mL
558,06

20.83
Outras marcas uísque acima de 18 anos até 21 anos importado
Preço por 1000 mL
664,95

IMPORTADO ACIMA DE 21 ANOS

20.84
Ballantines 30 anos
de 671 a 1000 mL
1.456,91

20.85
Chivas Regal 25 anos
de 671 a 1000 mL
1.408,96

20.86
Famous Grouse 30 anos
de 671 a 1000 mL
837,14

20.87
Royal Salute 100 cask
de 671 a 1000 mL
825,00

20.88
Royal Salute 38 years
de 671 a 1000 mL
3.789,98

20.89
Whyte and Mackay 30
de 671 a 1000 mL
1.214,50

IMPORTADO E ENGARRAFADO NO BRASIL

20.90
Bell's
de 671 a 1000 mL
37,60

20.91
Passport
de 671 a 1000 mL
41,35

20.92
Teacher's
de 671 a 1000 mL
45,69

20.93
Outras marcas uísque importados e engarrafados no Brasil
Preço por 1000 mL
42,04

NACIONAL

20.94
Cockland Gold
de 671 a 1000 mL
19,24

20.95
Drury's
de 671 a 1000 mL
24,74

20.96
Gran Par Blend
de 671 a 1000 mL
28,41

20.97
Lord's Land
de 671 a 1000 mL
24,52

20.98
Mark One
de 671 a 1000 mL
19,23

20.99
Natu Nobilis
de 671 a 1000 mL
28,16

20.100
Old Eight
de 671 a 1000 mL
29,31

20.101
Wall Street
de 671 a 1000 mL
24,85

20.102
Outras marcas uísque nacional
Preço por 1000 mL
14,23

XXI. VERMUTE E SIMILARES

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$) EMBALGEM NÃO RETORNÁVEL
PREÇO FINAL (R$) EMBALAGEM RETORNÁVEL

IMPORTADO

21.1
Carpano Punt et Mês (argentino)
de 671 a 1000 mL
37,26


NACIONAL

21.2
Astini
de 671 a 1000 mL
8,35
7,63

21.3
Cinzano (todos)
de 671 a 1000 mL
16,21


21.4
Contini
de 361 a 520 mL
6,84


21.5
Contini
de 671 a 1000 mL
11,28
10,56

21.6
Cortezano
de 671 a 1000 mL
8,69
7,97

21.7
Fiorini
de 671 a 1000 mL
7,57
6,85

21.8
Martini (todos)
de 671 a 1000 mL
17,61


21.9
Paizano
de 671 a 1000 mL
7,65
6,93

21.10
Paratini
de 671 a 1000 mL
5,54
4,82

21.11
San Remy
de 671 a 1000 mL
23,01


21.12
Vinho   Quinado   Dubar
de 671 a 1000 mL
15,96


21.13
Outras marcas vermute e similares nacional
Preço por 1000 mL
9,03
8,31

XXII – VODKA

ITEM
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL (R$)

IMPORTADO

22.1
Absolut - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
90,39

22.2
Absolut
de 671 a 1000 mL
78,71

22.3
Absolut 100
de 671 a 1000 mL
108,68

22.4
Absolut Elyx
de 671 a 1000 mL
165,25

22.5
Arsenitch  -  Cassis,  Cranberry,  Sadthon
de 361 a 520 mL
39,27

22.6
Arsenitch Premium Quality
de 671 a 1000 mL
43,90

22.7
Belvedere - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
150,95

22.8
Belvedere Intense
de 671 a 1000 mL
150,23

22.9
Belvedere IX
de 671 a 1000 mL
165,34

22.10
Belvedere Pure
de 671 a 1000 mL
125,35

22.11
Ciroc - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
119,43

22.12
Ciroc
de 671 a 1000 mL
107,19

22.13
Danzka
de 671 a 1000 mL
66,80

22.14
Finlandia - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
70,53

22.15
Finlandia
de 671 a 1000 mL
68,30

22.16
Grey Goose - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
119,56

22.17
Grey Goose
de 671 a 1000 mL
112,90

22.18
Ketel One
de 671 a 1000 mL
72,97

22.19
Level
de 671 a 1000 mL
142,19

22.20
Pravda
de 671 a 1000 mL
134,92

22.21
Russian Imperia
de 671 a 1000 mL
169,80

22.22
Russian Standard
de 671 a 1000 mL
65,91

22.23
Smirnoff Black
de 671 a 1000 mL
56,81

22.24
Sobieski Estate
de 671 a 1000 mL
132,11

22.25
Stolichnaya
de 671 a 1000 mL
66,58

22.26
Stolichnaya
de 361 a 520 mL
39,97

22.27
Stolichnaya Elit
de 671 a 1000 mL
203,48

22.28
Stolichnaya Gold
de 671 a 1000 mL
106,55

22.29
Wyborowa - Sabores (todos)
de 671 a 1000 mL
70,74

22.30
Wyborowa - Exquisite, Single Estate
de 671 a 1000 mL
121,31

22.31
Xellent
de 671 a 1000 mL
182,65

22.32
Outras marcas vodka importada premium
Preço por 1000 mL
70,12

22.33
Outras marcas vodka importada super premium
Preço por 1000 mL
147,34

NACIONAL

22.34
Askov
de 671 a 1000 mL
8,51

22.35
Balalaika
de 671 a 1000 mL
7,08

22.36
Balalaika Apple
de 671 a 1000 mL
12,98

22.37
Balalaika Black
de 671 a 1000 mL
13,20

22.38
Blue Spirit
de 671 a 1000 mL
57,33

22.39
Bowoyka
de 671 a 1000 mL
7,80

22.40
Eristoff
de 671 a 1000 mL
20,72

22.41
Ezzotik
de 671 a 1000 mL
15,29

22.42
First K
de 671 a 1000 mL
8,67

22.43
Kadov
de 671 a 1000 mL
13,41

22.44
Komaroff
de 671 a 1000 mL
6,98

22.45
Kriskof
de 671 a 1000 mL
7,00

22.46
Leonoff
de 671 a 1000 mL
6,19

22.47
Liquid Classic
de 671 a 1000 mL
19,89

22.48
Liquid First
de 671 a 1000 mL
24,50

22.49
Moskowita
de 671 a 1000 mL
6,16

22.50
Natasha (todas)
de 671 a 1000 mL
12,40

22.51
Orloff
de 671 a 1000 mL
22,13

22.52
Polovtz
de 671 a 1000 mL
10,64

22.53
Pushka
de 671 a 1000 mL
6,05

22.54
Romanoff
de 671 a 1000 mL
13,06

22.55
Roskof
de 671 a 1000 mL
11,09

22.56
Skyy
de 671 a 1000 mL
26,00

22.57
Smirnoff Red
vidro de 271 a 375 mL
10,80

22.58
Smirnoff Red
de 671 a 1000 mL
25,75

22.59
Starka
de 671 a 1000 mL
9,40

22.60
Stoliskoff Black
de 671 a 1000 mL
46,43

22.61
Stoliskoff Red
de 671 a 1000 mL
25,68

22.62
Zvonka Black
de 671 a 1000 mL
21,58

22.63
Zvonka Red
de 671 a 1000 mL
12,43

22.64
Outras marcas vodka nacional popular
Preço por 1000 mL
9,45

22.65
Outras  marcas  vodka  nacional  premium
Preço por 1000 mL
25,14

IMPORTADA E ENGARRAFADA NO BRASIL

22.66
Sobieski
de 671 a 1000 mL
32,74

22.67
Wyborowa
de 671 a 1000 mL
57,05

PROTOCOLO ICMS 30, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos

mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA – ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação. 

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NCM/SH
MVA % Original

1
Aparelhos para filtrar ou depurar água - depuradores de água, exceto os elétricos e os indicados no item 1.1
8421.21.00
42,11

1.1
Aparelhos para filtrar ou depurar água - filtros de barro
8421.21.00
66,15

2
Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto
8421.39.30
50,51

3
Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso doméstico
8423.10.00
60,80

4
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes 
8424.20.00
65,29

5
Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão
8424.30.10, 8424.30.90 e 8424.90.90
50,51

6
Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, quando não dobradas
8443.12.00
50,51

7
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual 
84.67
48,14

8
Maçaricos de uso manual e suas partes 
8468.10.00 e 8468.90.10
50,51

9
Máquinas e aparelhos a gás e suas partes 
8468.20.00 e 8468.90.90
50,51

10
Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca 
8515.1
50,51

11
Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência
8515.2
51,51

12
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para  soldar metais por resistência da posição 8515.2 - Excetodos produtos destinados à construção civil
8515.90
47,35

13
Talhas, cadernais e moitões 
84.25
45,08

PROTOCOLO ICMS 31, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Altera o Protocolo ICMS 136/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Ficam acrescentados os itens 82 a 97 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 136/13, de 6 de dezembro de 2013:

ITEM
CÓDIGO NCM/SH
DESCRIÇÃO
MVA-ST

82
8214.90 e 8510
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes
46,63

83
8414.5
Ventiladores, exceto os destinados à sustentação de silos (armazéns) infláveis, desde que as saídas, ocorram simultaneamente e em conjunto com compressores de ar e coifas (exaustores)
60,42

84
8414.60.00
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm
52,61

85
8414.90.20
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes
66,54

86
8415.10 e 8415.8
Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças
46,82

87
8415.10.11
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna
50,82

88
8415.10.19
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
46,5

89
8415.10.90
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora
43,40

90
8415.90.10
Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
69,14

91
8415.90.20
Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
67,95

92
8421.21.00
Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água (purificadores de água refrigerados)
35,97

93
8424.30.10,8424.30.90 e 8424.90.90
Lavadora de alta pressão e suas partes
39,10

94
8467.21.00
Furadeiras elétricas
46,37

95
8516.2
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes
33,97

96
8516.31.00
Secadores de cabelo
50,53

97
8516.32.00
Outros aparelhos para arranjos do cabelo
50,53"

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

PROTOCOLO ICMS 32, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção,

acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de

1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo;

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA – ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

ANEXO ÚNICO

Nota 1 - A MVA-ST original prevista neste Anexo Único aplica-se às operações destinadas ao Estado do Rio de janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original prevista na legislação interna deste Estado.

ITEM
DESCRIÇÃO DAS MERCADORIAS
NCM/SH
MVA   ORIGINAL %

1
Ardósia,  em  qualquer  formato,  com  até  2m2,  e  suas obras
2514.00.00,
6802,
6803
59

2
Cal para construção civil
25.22
43

3
Argamassas,  exceto  as  constantes  no  Convênio  ICMS 74/94
3214.90.00
41

3.1
Seladoras, massas para  revestimento, aditivos para  argamassas e afins, exceto os constantes no Convênio ICMS 74/94
3214.10.20,
3816.00.1,
3824.40.00,
3824.50.00
39

4
Silicones em formas primárias, para uso na construção civil
3910.00
57

5
Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção civil
39.16
57

6
Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção civil
39.17
36

7
Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos
39.18
56

8
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso na construção civil
39.19
58

9
Veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins
39.19,
39.20,
39.21
52

10
Telhas plásticas, chapas, laminados plásticos em  bobina, para uso na construção civil
39.21
53

11
Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas de descarga e artigos semelhantes para  usos  sanitários ou  higiênicos, de  plásticos
39.22
49

12
Artefatos de higiene / toucador de plástico
39.24
80

13
Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados nem compreendidos em outras posições, incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, telhas, cumeeiras, caixas d"água, caixilhos de polietileno e outros plásticos
3925.10.00,
3925.90
46

14
Portas, janelas e afins, de plástico
3925.20.00
43

15
Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes
3925.30.00
75

16
Outras obras de plástico, para uso na construção civil
3926.90
45

17
Fitas emborrachadas
4005.91.90
35

18
Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos dos respectivos acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões) para uso na construção civil
40.09
70

19
Revestimentos para pavimentos (pisos) e capachos de borracha vulcanizada não endurecida
4016.91.00
101

20
Juntas, gaxetas e semelhantes, de borracha vulcanizada não endurecida
4016.93.00
74

21
Folhas para folheados (incluídas as obtidas por corte de madeira estratificada), folhas para compensados (contra-placados) ou para outras madeiras estratificadas semelhantes e outras madeiras, serradas longitudinalmente, cortadas em folhas ou desenroladas, mesmo aplainadas, polidas, unidas pelas bordas ou pelas extremidades, de espessura não superior a 6mm
4408
77

22
Pisos de madeira
44.09
36

23
Painéis de partículas, painéis denominados "oriented strand board" (OSB) e painéis semelhantes (por exemplo, "waferboard"), de madeira ou de outras matérias lenhosas, recobertos na superfície com papel

impregnado de melamina, mesmo aglomeradas com resinas ou com outros aglutinantes orgânicos, em ambas as faces, com película protetora na face superior e trabalho de encaixe nas quatro laterais, dos tipos utilizados para pavimentos
4410.11.21
43

24
Pisos laminados com base de MDF (Médium Density Fiberboard) e/ou madeira
44.11
45

25
Obras de marcenaria ou de carpintaria para construções, incluídos os  painéis celulares, os  painéis montados para revestimento de pavimentos (pisos) e as fasquias para telhados "shingles e shakes", de madeira
44.18
40

26
Persianas de madeiras
44.18,
44.21
52

27
Papel de  parede e  revestimentos de  parede semelhantes;
papel para vitrais
48.14
79

28
Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), de matérias têxteis, tufados, mesmo confeccionados
57.03
54

29
Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), de feltro, exceto os tufados e os flocados, mesmo confeccionados
57.04
46

30
Linóleos, mesmo recortados revestimentos para pavimentos (pisos) constituídos por um induto ou recobrimento aplicado sobre suporte têxtil, mesmo recortados
59.04
93

31
Persianas de materiais têxteis
6303.99.00
48

32
Ladrilhos de mármores, travertinos, lajotas, quadrotes, alabastro, ônix e  outras rochas carbonáticas, e  ladrilhos de granito, cianito, charnokito, diorito, basalto e outras rochas silicáticas, com área de até 2m2
68.02
71

33
Abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em grãos, aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão ou outras matérias, mesmo recortados, costurados ou reunidos de outro modo
68.05
67

34
Painéis, chapas, ladrilhos, blocos e semelhantes, de fibras vegetais, de palha ou de aparas, partículas, serragem (serradura) ou de outros desperdícios de madeira, aglomerados com cimento, gesso ou outros aglutinantes minerais, para uso na construção civil
6808.00.00
101

35
Obras de gesso ou de composições à base de gesso
68.09
34

36
Telhas de concreto
6810.19.00
36

36.1
Outras obras de cimento, de concreto ou de pedra artificial, mesmo armadas, exceto poste acima de 3 m de altura e tubos, laje, pré laje e mourões
6810.11.00
6810.9
58

37
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
68.11
41

37.1
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento- celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
68.11
56

38
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes
6901.00.00
101

39
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para construção, refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas semelhantes
69.02
81

40
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.04
40

40.1
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.04
76

41
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de  cerâmica, e  outros  produtos cerâmicos para construção civil - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.05
44

41.1
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de  cerâmica, e  outros  produtos cerâmicos para construção civil - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.05
69

42
Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica
6906.00.00
91

43
Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento
69.07,
69.08
53

44
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica
69.10
40

45
Artefatos de higiene/toucador de cerâmica
6912.00.00
83

46
Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
70.03
42

47
Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
70.04
101

48
Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo com camada  absorvente, refletora  ou  não,  mas  sem  qualquer outro trabalho
70.05
45

49
Vidros temperados
7007.19.00
44

50
Vidros laminados
7007.29.00
46

51
Vidros isolantes de paredes múltiplas
70.08
46

52
Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, excluídos os de uso automotivo
70.09
42

53
Barras próprias para construções, exceto vergalhões
7308.90.10
39

53.1
Vergalhões
7214.20.00
41

54
Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos cordas, cabos, tranças (entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para usos elétricos
7217.10.90,
7312
44

55
Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados
7217.20.90
42

56
Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço
73.07
37

57
Portas e  janelas, e  seus  caixilhos, alizares e  soleiras de ferro fundido, ferro ou aço
7308.30.00
40

58
Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e perfilados de  ferro  fundido,  ferro  ou  aço,  próprios  para construção, exceto treliças de aço
7308.40.00,
7308.90
65

58.1
Treliças de aço
7308.40.00
38

59
Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro ou aço, próprias para a construção civil
73.10
89

60
Arame farpado, de ferro ou aço arames ou tiras, retorcidos, mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas
7313.00.00
39

61
Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço
73.14
39

62
Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço
7315.11.00
101

63
Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço
7315.12.90
101

64
Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço
7315.82.00
68

65
Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto cobre
7317.00
44

66
Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço
73.18
51

67
Esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço
73.23
101

68
Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço
73.24
62

69
Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção civil
73.25
86

70
Abraçadeiras
73.26
80

71
Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, de uso na construção civil
7411.10.10
35

72
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na construção civil
74.12
33

73
Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça de cobre, parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos semelhantes, de cobre
74.15
62

74
Artefatos de higiene/toucador de cobre
7418.20.00
46

75
Manta de subcobertura aluminizada
7607.19.90
59

75-A
Tubos  de  alumínio  e  suas  ligas,  para  refrigeração  e  ar condicionado, de uso na construção civil
7608
44,53

76
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção civil
7609.00.00
66

77
Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas, armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções préfabricadas da posição 94.06; chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para construções
76.10
38

78
Artefatos de higiene / toucador de alumínio
7615.20.00
73

79
Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas
76.16
45

80
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores, exceto persianas de alumínio constantes do item 79
76.16,
8302.4
47

81
Cadeados, fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns excluídos os de uso automotivo
83.01
54

82
Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo
8302.10.00
58

83
Pateras, porta-chapéus, cabides, e artigos semelhantes de metais comuns
8302.50.00
51

84
Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios, para uso na construção civil
83.07
62

85
Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos exterior ou interiormente de decapantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção
83.11
60

86
Aquecedores de água não elétricos, de aquecimento instantâneo ou de acumulação
8419.1
42

87
Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) e dispositivos semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes
84.81
47

88
Partes  de  máquinas e  aparelhos para  soldadura forte  ou fraca e  de máquinas e  aparelhos para soldar metais por resistência
8515.1,
8515.2,
8515.90.00
65

89
Banheira de hidromassagem
90.19
43

PROTOCOLO ICMS 33, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA – ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NCM/SH
MVA %

1
Eletrobombas submersíveis 
8413.70.10
36

2
Transformadores, conversores, retificadores, bobinas de reatância e de auto-indução, exceto os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas subposições 8504.33.00 e 8504.34.00, os da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados na subposição  8504.10.00, os carregadores de acumuladores NCM 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), subposição 8504.40.40 e os produtos de uso automotivo
85.04
50

3
Lanternas elétricas portáteis destinadas a funcionar por meio de sua própria fonte de energia (por exemplo: de pilhas, de acumuladores, de magnetos) - Exceto os aparelhos de iluminação utilizados em ciclos e automóveis
85.13
62,27

4
Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, 8516.60.00
85.16
44

5
Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como um rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN))e suas partes - exceto os de uso automotivo e os das posições 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53
85.17
49

5.1
Interfones, seus acessórios, tomadas e plugs 
85.17
47

5.2
Outros aparelhos telefônicos e videofones, exceto telefone celular
8517.19.99
61,11

6
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.25 a 85.28 - Exceto as de uso automotivo 
85.29
62,27

6.1
Antenas com refletor parabólico, exceto para telefone celular - Exceto as de uso automotivo
8529.10.11
61,11

6.2
Outras antenas, exceto para telefones celulares Exceto as de uso automotivo
8529.10.19
70,45

7
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio) – Exceto os produtos de uso automotivo
85.31
55,27

7.1
Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto para uso automotivo
8531.10
63,44

7.2
Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual - Exceto os produtos de uso automotivo
8531.80.00
43

8
Condensadores elétricos, fixos, variáveis ou ajustáveis 
85.32
61,11

9
Resistências elétricas (incluídos os reostatos e os potenciômetros) - Exceto de aquecimento
85.33
62,27

10
Circuitos impressos - Exceto os de uso automotivo 
8534.00
62,27

11
Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, pára-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V Exceto os de uso automotivo
85.35
46

12
Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas - Exceto os de uso automotivo
85.36
43

13
Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica, incluídos os que incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90 da NBM/SH, bem como os aparelhos de comando numérico
85.37
50,60

14
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.35, 85.36 ou 85.37
85.38
40

15
Diodos emissores de luz (LED) - Exceto diodos "laser" 
8541.40.11,8541.40.21,8541.40.22
51,77

16
Eletrificadores de cercas 
8543.70.92
61,11

17
Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos - exceto para uso automotivo
7413.00.00
62,27

17.1
Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou  oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, de uso na construção civil; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos - Exceto para uso automotivo
85.44, 7605, 7614
41

18
Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos 
85.46
70,45

19
Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente
85.47
61,11

20
Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, suas partes e acessórios - exceto os reguladores de voltagem eletrônicos classificados na posição 9032.89.11, os de uso automotivo e os controladores eletrônicos da posição 9032.89.2 
90.32, 9033.00.00
45

21
Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador - Exceto os de uso automotivo
9030.3
55,27

22
Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção
9030.89
52,93

23
Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono
9107.00
48

24
Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições
94.05
52

24.1
Lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, próprios para serem suspensos ou fixados no teto ou na parede, exceto os dos tipos utilizados na iluminação pública, e suas partes
9405.10,
9405.9
43

24.2
Abajures de cabeceira, de escritório e lampadários de interior, elétricos e suas partes
9405.20.00,
9405.9
50

PROTOCOLO ICMS 34, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência

de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA – ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo Único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.
ANEXO ÚNICO

Nota 1 - A MVA-ST original prevista neste Anexo Único aplica-se às operações destinadas ao Estado do Rio de janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original prevista na legislação interna deste Estado

ITEM
DESCRIÇÃO
NCM/SH
MVA % Original

1
água sanitária, branqueador ou alvejante 
2828.90.11, 2828.90.19, 3206.41.00, 3808.94.19
57,60

2
odorizantes / desodorizantes de ambiente e superfície 
3307.41.00, 3307.49.00, 3307.90.00, 3808.94.19
55,57

3
sabões em barras, pedaços ou figuras moldados 
3401.19.00
39,59

4
sabões ou detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes
3401.20.90, 3402.20.00
20,90

5
detergentes líquidos, exceto para lavar roupa 
3402.20.00
27,91

6
detergente líquido para lavar roupa 
3402.20.00
28,27

7
outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01 e os produtos descritos nos itens 4 a 6
3402
29,87

8
pomadas, cremes e preparações semelhantes, para calçados ou para couros
3405.10.00
67,50

9
pastas, pós, saponáceos e outras preparações para arear 
3405.40.00
56,74

10
facilitadores e goma para passar roupa 
3505.10.00,  3506.91.20, 3809.91.90, 3905.12.00
68,04

11
inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas, repelentes e outros produtos semelhantes, apresentados em formas ou embalagen exclusivamente para uso domissanitário direto
3808.50.10, 3808.91, 3808.92.1, 3808.99
30,93

12
desinfetantes apresentados em quaisquer formas ou embalagens 
3808.94
42,71

13
amaciante / suavizante 
3809.91.90
35,53

14
esponjas para limpeza 
3924.10.00, 3924.90.00, 6805.30.10, 6805.30.90
57,41

15
álcool etílico para limpeza 
2207
38,86

16
óleo para conservação e limpeza de móveis e outros artigos de madeira
2710.12.90
73,90

17
dicloro estabilizado; ácido tricloro isocianúrico; hipocloritos, hipoclorito de cálcio comercial, cloritos, hipobromitos, nas formas líquida, sólida, gasosa, em tabletes pó, granulado, pastilhas ou em tabletes e demais desinfetantes para uso em piscinas; cloradores flutuantes de qualquer tipo, tamanho ou composição
2801.10.00, 2828.10.00, 28.28, 2933.69.11, 2933.69.19, 3808.94
57,94

18
carbonato de sódio 99% 
2803.00.90
87,01

19
cloreto de hidrogênio (ácido clorídrico); ácido clossulfúrico, em solução aquosa
2806.10.20
82,12

20
limpador abrasivo e/ou soda cáustica em forma ou embalagem para uso direto de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg
28.15
70,33

21
desumidificador de ambiente 
2827.20.90
56,82

22
floculantes clarificantes, decantadores à base de cloretos, oxicloretos, hidrocloretos; sulfatos de alumínio e outros sais de alumínio; todos na forma líquida, granulada, em pó, pastilhas, tabletes, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg
2827.32.00, 2827.49.21, 2833.22.00, 2924.1
66,70

23
tira-manchas e produtos para pré-lavagem de roupas 
2832.20.00, 2901.10.00
67,42

24
barrilha leve, carbonatos de sódio, carbonato de cálcio; hidrogeno carbonato de sódio ou bicarbonado de sódio; todos utilizados em; piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 kg
2836.20.10, 2836.30.00, 2836.50.00
62,40

25
naftalina 
2902.90.20
57,30

26
antiferrugem 
2 917.11.10
58,48

27
clarificante em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
2923.90.90
64,71

28
controlador de metais em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
2931.00.79, 2931.90.79
54,07

29
flutuador 4x1 
2933.69.19
57,94

30
limpa-bordas em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
3402.90.39
65,10

31
preparações lubrificantes e preparações dos tipos utilizados para lubrificar e amaciar matérias têxteis, para untar couros, peleteria e outras matérias
34.03
68,73

32
neutralizador / eliminador de odor 
38.02
70,70

33
algicidas; removedores de gordura e oleosidade, à base de sais, peróxido-sulfato de sódio ou potássio; todos utilizados em piscinas e em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
2815.30.00, 2842.10.90, 2922.13, 2923.90.90, 3808.92, 3808.93, 3808.94, 3808.99
68,82

34
kit teste ph / cloro, fita-teste 
3822.00.90
62,70

35
produtos para limpeza pesada em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg
3824.90.49
63,33

36
redutor de pH: produtos em solução aquosa ou não, de ácidos clorídricos, sulfúrico, fosfórico, e outros redutores de pH da posição 3824.90.79, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros
2806.10.20,
2807.00.10,
2809.20.1,
3824.90.79
54,89

37
sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros
3923.2
52,97

38
rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefatos de limpeza semelhantes
6307.10.00
69,09

39
aparelhos  mecânicos  ou  elétricos  odorizantes,  desinfetantes  e afins
8424.89,
8516.79.90
67,60

40
vassouras e escovas, constituídas por pequenos ramos ou outras matérias vegetais reunidas em feixes, com ou sem cabo
9603.10.00
71,98

41
vassouras, rodos, cabos e afins
9603.90.00
59,91

PROTOCOLO ICMS 35, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Altera o Protocolo ICMS 135/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas

operações com artigos de papelaria.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescentado o item 44 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 135/13, de 6 de dezembro de 2013:

ITEM
CÓDIGO NCM/SH
DESCRIÇÃO
MVA-ST

44
4802.56
Papel, do tipo utilizado para escrita, impressão ou outros fins gráficos, em folhas, de peso igual ou superior a 40g/m2 mas não superior a 150g/m2, nas quais um lado não seja superior a 435 mm e o outro a 297 mm, quando não dobradas, excluídos os papéis para impressão de papel-moeda.
37,75

Cláusula Segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

PROTOCOLO ICMS 36, DE 17-07-14 - DOU 18-07-14

Altera o Protocolo ICMS 91/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas

operações com materiais elétricos.

Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogado o item 35 do Anexo Único do Protocolo ICMS 91/09, de 23 de julho de 2009.

Cláusula segunda - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação, nas operações destinadas ao Estado de São Paulo;

II - da data prevista em Decreto do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul, nas operações destinadas a este Estado.

ATO COTEPE/ICMS Nº 31, DE 16-07-14 – DOU 17-07-14

Divulga relação das empresas industriais fabricantes de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias especificadas no Convênio ICMS 95/12, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, com base no § 3º da cláusula primeira do Convênio ICMS 95, de 28 de setembro de 2012, decidiu:

Artigo 1º - Fica aprovada a relação das empresas industriais fabricantes de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias especificadas no Convênio ICMS 95/12, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS, com a respectiva descrição dos produtos alcançados, constante do Anexo Único deste Ato COTEPE/ICMS.

Parágrafo único - A redução da base de cálculo fica ainda condicionada à implantação do Convênio ICMS citado no "caput" nas respectivas legislações tributárias das unidades federadas.

Artigo 2º - Para efeitos da cláusula segunda do Convênio ICMS 95/12, a desoneração dos tributos federais está disciplinada nos seguintes atos normativos:

I - Imposto de Importação: art. 28 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008; e art. 137 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009;

II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI: art. 1º da Lei nº 5.330, de 11 de outubro de 1967; art. 1º, inciso VIII da Lei nº 8.402, de 08 de janeiro de 1992; art. 54, inciso XI do Decreto nº 7.212, de 15 de junho 2010; e Instrução Normativa SRF nº 112, de 31 de dezembro de 2001;

III - Contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS:

art. 28, incisos XI e XII, da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, alterada pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008.

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DAS EMPRESAS APTAS E SEUS PRODUTOS

EMPRESA: HARLEY DAVIDSON DO BRASIL LTDA CNPJ: 02.273.580/0001-16

IE: 06.200.073-NL

END: AVENIDA DO TURISMO 2539, TARUMA MANAUS-AM - CEP 69041-010

RELAÇÃO DE PRODUTOS APTOS

Nº Ord
PRODUTO
NCM 
OBS

1
VTP - Motocicleta Policial Original de Fábrica para Escolta e Patrulhamento
8711.50.00


2
Simulador de motocicletas para batedores 
8230.00.00


EMPRESA: RF COM SISTEMAS LTDA.

CNPJ: 00.259.055/0001-10

IE: 645.220.539.119

END: RUA CARLOS MARCONDES, 501 JARDIM LIMOEIRO - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP - CEP 12241-421

RELAÇÃO DE PRODUTOS APTOS

Nº Ord
PRODUTO
NCM 
OBS

1
Shelter 
8609.00.00 
(1)

2
Semi-reboque
8716.39.00


ATO COTEPE/ICMS 20, DE 06-05-14 - DOU 07-05-14 – Rep. 21-07-14

Altera o Ato COTEPE ICMS 50/13, que divulga a relação das pessoas beneficiadas com a isenção e suspensão do ICMS nas

operações e prestações relacionadas com a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 217ª reunião extraordinária, realizada no dia 6 de maio de 2014, em Brasília, DF, com base no inciso II do § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 142/11, de 16 de dezembro de 2011, decidiu:

Artigo 1º - Acrescentar ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 50/13, de 21 de novembro 2013, as seguintes pessoas beneficiadas:

NOME 
CNPJ

28
AGGREKO INTERNATIONAL PROJECTS LIMITED
19.969.281/0001-13

29
ESPN PRODUCTIONS INC. 
19.997.802/0001-84

30
DUFRY SOUTH AMERICA INVESTMENTS S.A.
19.978.027/0001-81

31
FEDERACIÓN COSTARRICENSE DE FÚTBOL
19.968.147/0001-06

32
THE FOOTBAL ASSOCIATION LIMITED
20.010.983/0001-54

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Republicado por incorreções no original.

RETIFICAÇÕES – DOU 21-07-14

Na cláusula primeira, inciso II do Ajuste SINIEF 8/14, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 26 de março de 2014, Seção I, página 33:

onde se lê: "II - a cláusula quarta:";

leia-se: "II - o caput da cláusula quarta:".

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 11, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 26 de março de 2014, Seção 1, págs. 33 e 34:

onde se lê: "A cláusula primeira do Convênio...";

leia-se: "O caput da cláusula primeira do Convênio...".

Na cláusula Primeira, inciso II do Convênio ICMS 13, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 26 de março de 2014, Seção 1, pág. 34:

onde se lê: " II - a cláusula primeira:";

leia-se: "II - o caput da cláusula primeira:".

onde se lê: "Ficam os Estados do Acre, Alagoas, ...";

leia-se: "Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas,

...".

Na cláusula primeira, inciso I do Convênio ICMS 38, de 31 de março de 2014, publicado no DOU de 01 de abril de 2014, Seção 1, pág. 13:

onde se lê: "I - a cláusula primeira:";

leia-se: "I - o caput da cláusula primeira:".

Na cláusula primeira, inciso I do Convênio ICMS 43, de 31 de março de 2014, publicado no DOU de 01 de abril de 2014, Seção 1, pág. 14:

onde se lê: "I - a cláusula primeira:";

leia-se: "I - o caput da cláusula primeira:".

No preâmbulo do Convênio ICMS 48, de 22 de abril de 2014, publicado no DOU de 23 de abril de 2014, Seção 1, pág. 65: 

onde se lê: "... disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte";

leia-se: "...disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1996), resolve celebrar o seguinte.".

No preâmbulo do Convênio ICMS 50, de 22 de abril de 2014, publicado no DOU de 23 de abril de 2014, Seção 1, pág. 65: 

onde se lê"... disposto na Lei Complementar n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte";

leia-se: "...disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1996), resolve celebrar o seguinte".

Na Cláusula terceira do Protocolo ICMS 8, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 26 de março de 2014, Seção 1, pág. 45:

onde se lê: "Cláusula terceira Fica acrescida a cláusula trigésima segunda-A ao Protocolo ICMS 37/13...";

leia-se: "Cláusula terceira Fica acrescida a cláusula trigésima segunda-A ao Anexo Único do Protocolo ICMS 37/13..."

Na cláusula décima sétima do Protocolo ICMS 22, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 02 de abril de 2014, Seção 1, págs. 33 e 34:

onde se lê: "... Protocolo 102, de 16 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial de União em 15 de novembro de 2011.";

leia-se: "... Protocolo 102, de 16 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União em 5 de novembro de 2008".

Na cláusula terceira do Protocolo ICMS 151, de 6 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 11 de dezembro de 2013, Seção 1, págs. 44 e 45:

onde se lê:"... revogados os itens 1 a 7, 9, 15, 18, 21 e 24 a 26 do Anexo Único ...",

leia-se: "... revogados os itens 15, 18, 21 e 24 a 26 do Anexo Único ...";

Na cláusula quarta:

onde se lê: "Cláusula quarta O Anexo Único do Protocolo ICMS 195/09 ..."

leia-se: "Cláusula quarta Os itens 1 a 14 do Anexo Único do Protocolo ICMS 195/09...."
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